PORTARIA Nº 025-R, de 02 de janeiro de 2006.

Institui a Política de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores do IPAJM.

O Presidente Executivo do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XII do Art. 61 da Lei Complementar nº 282/2004, 

Estabelece:

Art. 1º Fica instituída a Política de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo, voltada para os seguintes objetivos: 

I - melhoria da eficiência do serviço público e da qualidade dos serviços prestados ao cidadão;

II - valorização do servidor público, por meio de sua capacitação permanente;

III - adequação do quadro de servidores aos novos perfis profissionais requeridos no setor público;
IV - divulgação e controle de resultados das ações de capacitação;

V – racionalização, otimização e efetividade dos gastos com capacitação.

Art. 2º Para fins desta Portaria, são consideradas ações de capacitação e desenvolvimento: cursos de especialização e pós-graduação, cursos presenciais de reciclagem e atualização, treinamentos em serviço, grupos formais de estudos, intercâmbios ou estágios, seminários, congressos, desde que contribuam para a atualização profissional e o desenvolvimento do servidor e que se coadunem com as necessidades institucionais do IPAJM.

Art. 3º São diretrizes da Política de Capacitação e Desenvolvimento:

I - tornar o servidor público agente de sua própria capacitação, nas áreas de interesse do IPAJM;

II - possibilitar o acesso dos servidores a ações de capacitação, oferecendo, anualmente, pelo menos uma oportunidade de capacitação a cada servidor, otimizando os recursos orçamentários disponíveis;

III – incentivar a formação de  servidores de nível universitário e a formação de especialistas pós-graduados em áreas de interesse do IPAJM;

IV - priorizar as ações internas de capacitação, que aproveitem habilidades e conhecimentos de servidores da própria instituição, e programas de educação continuada que contemplem eventos de curta duração;

V - avaliar permanentemente os resultados advindos das ações de capacitação.

Art. 4º São instrumentos da Política de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores:

I - diretrizes bienais das ações de capacitação e desenvolvimento resultantes do planejamento estratégico do IPAJM;

II – planejamento orçamentário/financeiro para a capacitação e desenvolvimento dos servidores;

III - Relatórios de Execução do Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento;

IV - sistema de acompanhamento e informações gerenciais.

§ 1º As diretrizes bienais deverão indicar as orientações estratégicas, os conteúdos prioritários e o respectivo público-alvo relativo às ações de capacitação para o período a que se referem, levando em consideração os resultados alcançados no período anterior e os que serão almejados para o subseqüente.

§ 2º Os valores de referência de custo serão os balizadores dos gastos com capacitação por hora, por servidor, de acordo com a natureza das ações implementadas, e serão calculados a partir de levantamento dos preços praticados em ações de capacitação por entidades públicas ou privadas.

§ 3º O Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento, a ser elaborado pela Subgerência de Recursos Humanos, observará as metas traçadas pelo Planejamento Estratégico do IPAJM  e definirá àquelas a serem alcançadas pelos servidores em consonância com os resultados institucionais, as quais deverão contemplar:

I - ações de capacitação direcionadas ao público-alvo e ao atendimento dos conteúdos prioritários, indicados na forma do § 1o deste artigo;

II - ações de capacitação direcionadas ao atendimento das necessidades específicas do Órgão, aí incluídos o curso de formação inicial para as carreiras e a pós-graduação. 

§ 4º Para cada ação de capacitação prevista no Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento deverá ser explicitado:

I - o universo de servidores aos quais se destina;

II - o percentual de servidores, dentre o universo definido na forma do inciso anterior, que será atendido anualmente;

III - a carga horária mínima anual;

IV - a estimativa de custos;

V - os indicadores relativos aos resultados institucionais esperados em decorrência da implementação das ações de capacitação.

§ 5º O Relatório de Execução do Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento, destinado a possibilitar o controle gerencial das ações de capacitação, incluirá o resultado obtido no cumprimento das metas propostas com base nas informações definidas no parágrafo anterior.

§ 6º O sistema de acompanhamento e informações gerenciais, tendo por fonte de dados o Relatório de Execução, contemplará um conjunto de indicadores que permita a avaliação permanente do investimento com capacitação dos servidores do IPAJM, a publicidade das ações e os resultados delas decorrentes, bem como, a atualização no cadastro funcional de cada servidor dos dados referentes à sua participação em ações de capacitação.

Art. 5º Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 2o desta Portaria, cuja temática esteja contida no Plano Anual de  Capacitação e Desenvolvimento do IPAJM.

Art. 6º O Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento será elaborado com base no levantamento das necessidades de treinamento que será levantado pela Subgerência de Recursos Humanos do IPAJM,  junto às diversas áreas do Órgão.

Art. 7º Os treinamentos constantes no Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento terão as seguintes características:

I. treinamento introdutório;

II. treinamento em serviço;

III. reuniões de integração de equipes de trabalho/projetos;

IV. treinamento de aperfeiçoamento e reciclagem;

V. treinamento  ao nível de especialização;

VI. treinamento em curso de Pós-Graduação 

§ 1º O treinamento introdutório tem por objetivo repassar ao servidor recém admitido algumas informações essenciais no que se refere à administração pública estadual, especificamente a área de atuação do IPAJM, suas leis, normas internas e outras informações consideradas importantes ao seu conhecimento.

§ 2º O treinamento em serviço  é o acoplado à prática profissional do servidor, durante o horário de trabalho, próprio para troca de experiências e realizado através de um elemento multiplicador interno.

§ 3º As reuniões de integração de equipes de trabalho destinam-se a promover a integração dos esforços das diferentes áreas do IPAJM, possibilitando o exame de suas interfaces, bem como o conhecimento do que está sendo realizado, socializando as informações sobre as diversas áreas do IPAJM.

§ 4º O treinamento de aperfeiçoamento e reciclagem tem por finalidade ampliar conhecimentos em uma determinada área específica, proporcionando ao servidor a aquisição e/ou atualização de conhecimentos.

§ 5º O treinamento ao nível de especialização tem por finalidade capacitar ou ampliar conhecimentos em uma determinada área especializada, dentro de um ramo específico de interesse do IPAJM.

§ 6º O treinamento em curso de pós-graduação tem por finalidade capacitar o servidor em área de interesse exclusivo do IPAJM, bem como criar um quadro de servidores detentores de conhecimentos de gestão previdenciária.

Art. 8º Com exceção do item VI do artigo anterior, os treinamentos serão disponibilizados aos servidores sem nenhum ônus para os mesmos.

Art. 9º A modalidade de curso de pós-graduação, será disponibilizada, anualmente, ao servidor, e poderá ser custeada em parte ou em sua totalidade, de acordo com a previsão orçamentária anual. 

Art. 10. O IPAJM deverá incentivar os servidores interessados na obtenção da ampliação de conhecimentos oriundos da formação superior, a sua participação dos mesmos nos cursos com vistas à melhoria de sua qualidade de vida e de sua auto-estima.

Art. 11. O IPAJM divulgará, anualmente, a disponibilidade de vagas para as modalidades previstas no artigo 9º desta Portaria, bem como, as suas áreas de interesse para cada exercício.

§ 1º Os cursos serão oferecidos, preferencialmente, em horário normal de funcionamento da entidade conveniada.

§ 2º Fica autorizado o afastamento do servidor do trabalho, durante o período e turno de realização do curso.

Art. 12. Fica atribuído em forma de bolsa de capacitação e desenvolvimento o valor  assumido pelo IPAJM para custear as despesas com cursos de pós-graduação de seus servidores.

Art. 13. Durante a realização do curso de pós-graduação, o servidor deverá ser acompanhado pela área de recursos humanos do IPAJM ao nível de aproveitamento e freqüência. 

§ 1º O servidor selecionado fica obrigado a firmar junto à área de Recursos Humanos do IPAJM o Termo de Compromisso, anexo a presente Portaria, na qual estão explicitadas as cláusulas de direitos e obrigações.

§ 2º O acompanhamento ao nível de aproveitamento e freqüência dar-se-á através de comprovação de avaliação expedida trimestralmente pela instituição responsável pelo curso.

Art. 14. O servidor, quando selecionado, firmará Termo de Compromisso que preverá, dentre outras condições, que em caso de desistência ou a não obtenção de aproveitamento e freqüência mínima exigida pelo curso, devolverá ao IPAJM, mediante desconto em folha de pagamento, o valor de todas as despesas efetuadas e devidamente atualizadas, durante a participação no curso, em parcelas correspondentes a 25% (vinte e cinco por cento) da remuneração bruta mensal.

Art. 15. Nos casos previstos de dispensa do servidor por falta grave, cessão em disponibilidade para outro Órgão ou ainda, quando de exoneração por sua iniciativa, será considerado rescindido antecipadamente o Termo de Compromisso firmado com o IPAJM, com imediata suspensão de seus efeitos legais, obrigando o servidor a ressarcir todas as despesas devidamente atualizadas dispendidas ao mesmo, e de uma só vez.

Art. 16. O índice a ser aplicado para atualização das despesas a serem ressarcidas pelo servidor ao Instituto é o mesmo utilizado pela Secretaria de Estado da Fazenda, ou seja, o Valor de Referência do Tesouro Estadual – VRTE.

Art. 17. O servidor beneficiado com curso de pós-graduação, quando do seu término, fica obrigado a prestar serviço ao IPAJM pelo dobro do período de sua duração, não podendo ser cedido a outra entidade do poder público federal, estadual ou municipal antes de completado este período de carência aqui exigido, sob pena prevista no art.14 desta Portaria.

Art. 18. Uma vez concluído o curso, o servidor  só poderá ser indicado para outro curso de igual natureza decorridos, no mínimo 04(quatro) anos contados a partir do seu retorno.

Art. 19. Deverão constar no Plano Anual de Capacitação as áreas prioritárias em que podem ser autorizados servidores a freqüentarem cursos de especialização.

Parágrafo Único. As áreas serão identificadas pela Subgerência de Recursos Humanos, através do levantamento da necessidade de treinamento realizado, anualmente, junto às Gerências do IPAJM, e aprovado pelo Presidente Executivo.

Art. 20. Fica a Subgerência de Recursos Humanos com a responsabilidade de elaborar o Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento – PAC.

Parágrafo Único. O PAC deverá ser elaborado, anualmente, no último trimestre do exercício que antecede a sua vigência e deverá ser submetido ao Conselho Administrativo do IPAJM para aprovação.

Art. 21. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória-ES, 02 de janeiro de 2006.

Helio Santiago

Presidente Executivo

ANEXO ÚNICO

TERMO DE COMPROMISSO

O Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM, representado neste documento pelo seu Presidente Executivo, HELIO SANTIAGO, e de outro o (a) servidor(a) ______________________________, matrícula nº_________,  ocupante do cargo efetivo de______________________, portadora da Carteira de Identidade nº ____________, expedida em ___/____/____, vêm através do presente firmar o Termo de Compromisso previsto na Portaria nº           /2006, que institui a Política de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores do IPAJM, de acordo com as cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Objeto

O IPAJM autoriza a participação do(a) servidor(a)  no curso de _______________________________________________________, coordenado pela ____________________________________a ser realizado no período de _______/_______/_____ a _______/_______/______.

CLÁUSULA SEGUNDA – Obrigação Financeira do IPAJM 

O IPAJM garante a concessão da Bolsa de Capacitação e Desenvolvimento , para o período citado na Cláusula Primeira, no valor correspondente R$____________ (_______________________) do total  do investimento feito ao(à) servidor(a) acima identificada(a), referente a sua participação no referido curso. 

CLÁUSULA TERCEIRA – Período de Carência

O (A) servidor(a) assume a responsabilidade, quando do término do curso, de prestar serviços no Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, pelo dobro do período de duração do curso, não podendo ser cedido ou colocado em disponibilidade para órgãos da administração pública federal, estadual ou municipal.

Parágrafo Único. Caso o(a) servidor(a) solicite disponibilidade durante o período de carência, fica obrigado(a) a ressarcir o IPAJM, de todos os valores investidos com o(a)) mesmo(a) referente a sua participação no curso citado na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA QUARTA - Da desistência do Curso

No caso da não efetivação do curso, por desistência do(a) servidor(a) ou pela não obtenção de aproveitamento e freqüência mínima exigia, esse(a) se obriga a devolver ao IPAJM, mediante desconto em folha de pagamento, todos os valores nele (a) investidos, devidamente atualizados, em parcelas correspondentes a 25%(vinte e cinco por cento) da sua remuneração bruta mensal.

Parágrafo Único. No caso da não efetivação do curso, por dispensa do servidor por falta grave, ou ainda, quando de exoneração por sua iniciativa, será considerado rescindido antecipadamente o presente Termo de Compromisso, com imediata suspensão de seus efeitos legais, obrigando o servidor a ressarcir ao IPAJM todos os valores, devidamente atualizado, investidos com o mesmo no curso, de uma só vez.

CLÁUSULA QUINTA - Da Responsabilidade do Servidor

Compete ao servidor as seguintes responsabilidades:

I – aguardar em exercício a autorização para afastamento do horário de trabalho para participação do curso, quando for o caso;

II – apresentar, mensalmente, atestado ou declaração da Instituição que comprove sua freqüência no curso, bem como os relatórios trimestrais de aproveitamento;

III – prestar serviços ao IPAJM por período igual ao tempo do período de afastamento identificado na cláusula primeira;

IV – indenizar o IPAJM das despesas decorrentes de seu afastamento, devidamente corrigidas, caso não seja cumprido o prazo estabelecido no inciso III.

V – manter a área de Recursos Humanos devidamente informada de todas as ocorrências referentes a freqüência e aproveitamento do curso.

CLÁUSULA SEXTA – Da Rescisão

A não observância e descumprimento, por parte do servidor, de alguma situação prevista na Portaria 25-R, de 02 de janeiro de 2006 e no presente Termo de Compromisso, resultará na rescisão do presente Termo, acarretando ao servidor as sanções previstas na legislação vigente.

E, por estarem ajustad0os, assinam o presente Termo de Compromisso em três vias de igual teor e forma.

Vitória-ES, ___ de _______________ de ________.

IPAJM

Servidor
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